
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS  JURÍDICOS
Câmara  Munjciijal

cle  Jacarej

Referente:  PLL n° 049/2024  -  Projeto de Lei  do  Legislativo.

Autoria  do projeto: Vereadora Sônia  Patas da Amizade.

Assunto do projeto: Veda a  nomeação ou  contratação,  para  determinados cargos e empregos

públicos,  de  pessoa  condenada  pela  prática  de  crime  de  maus-tratos  contra  animais  e  dá

outras providências.

PARECER N° 197.1/2024/SAJ/RRV

Ementa:    Projeto    de    Lei    Municipal.    Veda    a

nomeação  ou  contratação,   para  determinados

cargos     e     empregos     públicos,     de     pessoa

condenada   pela   prática   de   crime   de   maus-

tratos  contra  animais  e  dá  outras  providências.

A(Tt.    30,    1    e    Tl,    C,F.     Possibilidade.     com

observacões.

1.          DO RELATÓRIO

1.         Trata-se  de  projeto  de  Lei,  de  autoria  da  vereadora  sônia,  pelo

quaJ se busca vedar a nomeação ou contratação. para determinados cargos e empregos

públicos. de pessoa condenada pela prática de crime de maus-tratos contra animais e dá

Q_u_tH±ais_L}[ovidências.

2.         Na   Mensagem   que   acompanha   o   texto   do   projeto,   a   autora
•mf orma que a .imenç~ao é  contribuir para a prevenção aos maus-tratos contra os animais.

impondo mais uma forma de sancão Daira r)essoas condenadas r)or tais crime_s_.

1[.        DAFUNDAMENTAÇÃO
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1.         0   art.   30,    incisos   1   e   H,   da   Constituição   Federal   autoriza   o

Muriicjitiio  a  l.ÊglsLar  sobre  assuntos  de  interesse  lo¢al.  suplementEindo  a  legislação

federal e a estadual no__aue couber.

2.         Por  certo,  a  suplementação  legislativa  pretendida  visa  ampliar  a

polítíca pública de proteção aos animais, de acordo com as iniciativas federais e estaduais.

3.         No  âmbitofederal  há  o  pL  n°  218/23  em  tramitação  na  câmara

dos  Deputados,  e  na Assembléia  Legislativa  do estado de  São  Paulo  há  em tramitação o  PL

n°  1322/2023, ambos com o mesmo teor da presente propositura  municipal.

4.         A  matéria  elencada  no  PLL  não  se  encontra  no  rol  do  art.  40  da

Léi Orgâriica do Muriicíiüio -lJOM, não sendo de iniciativa exclusiva do Prefeito.

5.        Entendemos. salvo melhor_iui'zo, cTue, ao vedar a nomeaçãao de

pessoas   com   condenação   criminal   por  crimes   de   maus-tratos   a   animais,   o   PLL  apenas

estabelece  uma  regra  de  idoneidade  e  não  um  requisito  intn'nseco  relativo  ao  provimento

de cargos, empregos e funções públicas.

6.        Quanto  ao  mérito  do  presente  PLL,  não  cabe  a  esta  Secretaria

fazer qualquerjuízo de valor e conceder a sua opinião.

7.       ErTkTetamo, entendemos. salvo melhorju]'zo, para que não haja

nenhuma  inconstitucionalidade por mácula ao  Pr/.nc/'p/.o c/a 5egregaça~o c/o5 Pooíeres (artigo 2°

da  CF/88  e  artigo  5°  da  CE),  que  o  parágrafo  único  do  artigo  1°  do  presente  PLL  deverá  ser

supr'irriido,   íi+TENés   de   emenda.   "Licitações   e   contratos"   é   matéria   de   competência

legislativa da União Federal. quanto suas regras gerais (artigo 22. inciso XXVII. da CF/88).

Ao  dispor  sobre  referida  matéria.  entendemos  que  há  uma  invasão  de  compteência

leaislativa constitucional.

m.      DAcoNCLusÃo

1.         Salientando   que   não   cumpre   a   esta   Secretaria   de   Assuntos

Jurídicos  a  manifestação  sobre  o  mérito  da  proposta,  j.ulgamos  que,   obseri/ado  o  ac/.ma

descw.fo,  ela A£Ég apresentará  impedimentos  para tramitação,  motivo  pelo qual  entendemos

que o proj.eto esta#a' a_ofo a ser apreciado pelos Nobres Vereadores.
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2.         Para  aprovação do  presente  pLL é  necessário o voto favorável da

maioria simples dos membros da Câmara, em f«mo ú»f-co de d/.sc«ssa~o e vofacáo.

3.         A    propositura    deverá    ser    submetida    às    Comissões    de:    a)

Constituição e Justiça e b)  Defesa  do Meio Ambiente e dos  Direitos dos Animais.

4.         A modificação sugerida deverá ser realizada através de emenda.

S.       Este é o parecer, opinativo e não vinculante.

6.         À secretaria  Legislativa,  para  prosseguimento.             ,;

``           v_``

Jacareí, 04 dejulho de 2024

Documeiito as5inado digitalmeiite

RENATA RAMOS VtElfm
Data: 04/.07/202411:47:51-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

RENATA RAMOS VIEIRA
CONSULTORJURÍDICO-LEGISLATIVO

OAB/SP  N° 235.902
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PQ_L_Í_||CA  E  ADMINISTR_AÇÃO  PÚBLICA

Projeto veda  investidura  em  cargo público de c
animais

17/02/2023  -19:21 HEE
ra  Municipal

de  Jacareí           !
_=-__"____,_.__,__+„_____;=b

Fred  Costa, autor clo  projeto de  lei

0 Projeto de Lei 218/23, do deputado Frec!  Costa (Patriota-MG), proíbe a  investidura em carg(

pessoas condenadas por maus-tratos aos animais com base na  Lei dos Crimes Ambientais.

Pelo texto, em tramitação na Câmara dos Deputados, a proibição vai durar dez anos, a conta

cumprimento da pena.



04/07/202411 : 14

Reportagem -janaryjúnior
Edição -Pierre Triboli

Projeto veda investidura em cargo público de condenado por maus-tratos a animais - Noti'cias -Pc
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A reprodução das  notícias é autorizada  desde que contenha  a  assínatura  'Agência  Câmara  Noti'cias'.

4 COMENTÁRIOS

Cct m e n t a r

ERIKA  MAYUMl
27/03/2023 20:03

correti'ssimo! Pela índole da pessoa, podemos prever se o político age em prol das vit

_0_0

N atanael J ose
22/02/2023 14:23

Sua proposta é até boa mais no atualmente no país estamos vivendo por parte de qi
escrito na lei  maior a tem  rasgado, vilipendiado e o pior reescrito habilitando criminc
instâncias por corrupção anulando essas por esperteza ou mal fé, a sua lei se aprov€
algum momento tiverem a oportunidade de salvar algum colarinho branco desrespe
garantista não respeitam as leis. Boa sorte.

_0_0

N atanael J ose
22/02/202314:18

Sua proposta é até boa mais no atualmente no país estamos vivendo por parte de qi
escrito na lei maior a tem  rasgado, vilipendiado e o  pior reescrito habilitando criminc
instâncias

_0_0

Genival  Camilo silva
18/02/2023 14:42

0lá senhor deputado é com imensa alegria que lhe escrevo esse comentário por sab
nacional pessoas assim como o senhor! Que está disposto a defender não só os dire-.
também dos nossos animais domésticos, venho por meios desta lhe fazer um pedidt
desta si sensibilizar e, talvez vê com bons olhos esse meu humilde pedido, peço lhe c
criar uma lei para quem sabe encontrar uma forma de baratear os medicamentos ve
animaiszinhos possam poder tratá-los pelo ex: um mal bem comum entres os pets,ir
Que por meios deles levamos nos queridos peludos de estimação até a morte; pós o
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SUA  OPI N IÃO  SOBRE:  PL  218/2023

Vote na enguÊiÊ

M±flde_s±±ja.Qpjj]jÊj|paraosdeputadoscitados

INTEGRA  DA  PROPOSTA

•     PL-218/2023

V Ej A TA M 8 E M
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PrQj.eto institui  registro eletrônico de vacinação de animais.de estimaçãQ

Cãmara Mun,c,  `,
de Jacare:

E5À

.

PrQjeto criminaliza  o uso de veítulos movidos à tração animal
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Comissão apÉQyip[Qposta q±±ip)revê multa a quem não comunicar atrop)elament

MAIS  CONTEUDO  SOBRE

animais             animal             çajLrgQ_público

servidor público

crime ambiental Lei  dos  Crimes Ambientai

SIGA  NOTiciAS  DESTE  TEMA
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Câmara  Municipal
c!e  Jacareí

A55EmBLEIA LEG15LA"uA

do E5tado de 5ão Pau!o

F'l'.:,L:t'i   Lt,.',    `*  _,,','   1   l',,,',:.'j

Projeto de Lei  n°  1322/2023

Processo  Número:  26444/2023     |     Data  do  protocolo:  31 /08/202318:04:26

Autoria:  Clarice Ganem

Assinaturas  lndícadas:

Ementa:  Proi'be a investidura em cargo, emprego ou função pública por pessoa condenada pelo críme de maus-tratos

contra animais.

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade
com o identificador 3100300030003300390039003A004300,  Documento assinado digitalmente

conforme art. 4°,11  da  Lei  14.063/2020.
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Càmara  Municipal
c!e  Jacareí

Projeto de Lei

Proíbe  a  investidura  em  cargo,  emprego  ou  função

pública  por pessoa  condenada  pelo  crime de  maus-
tratos contra animais.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

âdriLgi:iátor:çFãisap#i:gadâiE:teasdtiodudrea§g|ocÊágu?ó,ebmepieg.omoou:u#,Pcippu:bç'ácoaení
licitação,  de  pessoa  condenada  pela  prática  de  crime  de  maus-tratos  contra
animais.

%1oov-erAn:,egua:ãos::r:tp:ir?aas:aaÂg::i#eçâoLg:Ps`,i:t:vdaireetâÉgdE:t#doi,ciâ#iÉgtoa-â:a?;
e  à  administração  pública  indireta,  incluindo-se  autarquias,  empresas  públicas  e
sociedades de economia mista que contem com participação acionária do Estado.

§2° -0 disposto no "caput" perdurará pelo peri'odo de 5 (cinco) anos após o trânsito
em julgado da sentença penal condenatória.

Artigo  2° -0  Poder  Executivo  expedirá  os  regulamentos  necessários  para  a fiel
execução desta lei.

Artigo 3° -   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Conforme disposto  no artigo  23 da Constituição  Federal,  "é competência comum  da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  preservar as florestas,  a

àaounDÊs:riÊoflÊreaà'éíirqeadi:,ârritgoon3ârFesiÊg:l:::eqsuoeb'i:ofTopr:tsetaàs,u:àãçoa,,apoessEas,tafg::ae,
conservação da natureza,  defesa do solo e dos recursos naturais,  proteção do meio
ambiente e controle da poluição".

gcooro::cmaomseennttéd:d:i#ig%o2,25eptesdcereuv:oq::#osdàêFotiáe:toeasosemneciioa,aFbsi:ãtâ
qualidade de vida,  impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
•`,:re.tperge:re#:'uonÊa:aaafiopr::sveenáãàaesiuÁàri5r&earadçaõfesi':,aasepsrt:tii:ac#:ng:|:qdueev#;

ài:icmoaFsuâ ::uneiã:d:ç.ológica,  provoquem  a  extinção  de  espécies  ou  submetam  os

Em âmbito estadual,  o inciso X do artigo  193 da  Constituição do  Estado de São Paulo
define como meta a criação de  um sistema de administração da qualidade ambiental,
proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos

ââtmuirn::súapçâroapoúrbg,Fcnaizd?rrétâoeoí#eatra,eaisnst:gú:ádaasaaÉáíiscig:çâàgâ:sco:e?i#aadde:scodfi
o fim  de proteger a flora e a fauna,  nesta compreendidos todos os animais silvestres,
exóticos  e  domésticos,  vedadas  as  práticas  que  coloquem  em  risco  sua  função

:rcuo:Ê|gaiáâ,ãsg:,?zapnr%oaq:?tTaçeãxot,inpçrâgugão::Piã:àeo:::t:àgsmde:aaTa=,tar:L#srieà,
comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos.

Deste  modo,  depreende-se,  a  partir  das  citadas  redações,  que  cabe  ao  Poder
Legislativo   Estadual   atuar  na   criação   de   medidas   que  viabilizem   a   devida

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade
com o identificador 3100320037003900390032003A005000,  Documento assinado digitalmente

conforme art. 4°,  11  da  Lei  14.063/2020.
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de Jacareí

comba{ividade ao crime de maus-tratos contra animais.

P98rám,ÊeqedTacur::rea:oÂ::T:rnata::i,Tgbsrââtángroevhiãttenf?n?çftágodà2sdcaonLdeLtnaosgà6uoe5:gg

ç:2n3Sá:ã:a£ôís8:%TpoedTdaauô.et,roatôâhsTeííoesFpeà%Í:;3adçeã#dcj%rnaavceatregrFn£r:apeso,uçãono

Como  exemplo,  destacamos  práticas  que  infeljzmente  ainda  são  comuns:  agredir
fisicamente  ou  agir  para  causar  dor,  sofrimento  ou  dano  ao  animal;  abandonar
animajs;  deixar o tutor ou  responsável  de  buscar assistêncja  médico-veterinária  ou

áfi#:tn::ãoq:at:dmop:react::âácràaúpTa,,,te::â:immaa,ssseumasa:êâs:siddaedqeusadeoeamá,g:â,,
desprovido de ventilação e  luminosidade adequadas;  manter animajs de forma  que

âãgpi::,àopâáF:tânâicçeõsesominFmbá!gsech:gí::einetâFspef.r;':â;pFdirnáeú.avlLmean',aeçgo'g:a:
descanso  de  animais;  submeter ou  obrigar o  animal  a  atividades  excessivas,  que

baseados  em  dor  ou  sofrimento  co
entretenimento; entre outras condutas.

utilizar  de  métodos  punitivos,
de  treinamento,  exjbição  ou

Por questões próprias do ordenamento jurídico nacional,  a impunidade tornou-se uma
regra  revoltante em  relação a todos os crimes ambientais,  especialmente o crime de

Fxapíâ;àrraàossiâssssi'bT,ideaà:gedrâtsvaon#'gzda:ToorsmaaçFgTdpa:tâ:cLa.lde.giã'â:Yb:reasáa#:I,#ârã
impunidade, ao menos naquilo que nos compete.

Diante deste cenário,  a vedação de investidura em cargo,  emprego ou função pública
na  adminjstração  pública  do  Estado  de  São  Paulo,  bem  como  a  participação  em
licitação estadual,  de pessoa condenada por crime de maus-tratos contra  animais,  é
uma penalidade que possui potencial para efetivamente coibir e punir essa prática.

âgfeTtaás,céo:eâ:'siâ,r:oe¥::çãmEiiandç%edsêduemprbeosT,g:ãeemspeljoa,úmmpâít'indda:g:ecEstsassoââ
recursos públicos.

É inegável o clamor popular por um basta aos maus-tratos, e esta proposta apresenta
uma  medida  efetiva  de  punição  àqueles  que  causem  sofrimento  a  esses  seres
sencientes, coibindo qualquer conduta cruel contra espécies sob a tutela humana.

Por fim,  ressaltamos  q.ue  a  propositura  em  tela  não  se  enquadra  na  hipótese  de

i::;aTid:tao:s:àdne:cà:d;,f:,s:3:::ça:oÂ:Jáj:ní:?atp:T::ã:gv,5t:db:::f;Tg:a:,r7os:is:ag::ã:?ur:rçe:r:ro::âd?o:r!:daer
Ainda  no que  diz  respeito  à  iniciativa  do  Poder Legislatjvo,  devemos  mencionar,  por

g33'E:rg,oqàaeEeáisàedTsàencs?içuec|àensa,enT3C4a,Seosspê:ia:'odgeo,iàiodaTf:àshae-ffi#am,ántàcÊ,stsaed:
de  São  Paulo.  De  autoria  desta  Casa,  a  norma  veda  a  nomeação  de  pessoas
ineleg.Íveis,  nos termos da  legislação federal,  para djversos cargos da Administração,
inclusive os cargos de livre provimento dos Poderes Executivo,  Legislativo e Judiciário.

Clarice Ganem - PODE

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade
com o identificador 3100320037003900390032003A005000,  Documento assinado digitalmente

conforme art. 4°,  11 da  Lei  14.063/2020.
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CÂMARA DOS- DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.° 218, DE 2023
(Dos Srs. Fred Costa e Delegado Bruno Lima)

Proi'be   a   investidura   em   cargos   ou   empregos   públicos   de   pessoas
condenadas por maus-tratos aos animais, pelo prazo de 10 anos.

DESPACHO:
APENSE-SE À(AO) PL-41/2022.

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões -Art. 2411

PUBLICAÇÃO INICIAL
Art.137, caput -RICD

Coordenação de Comissões Pemanentes -DECOM -P  6748
CONFERE    COM   0   ORIGINAL   AUTENTlõADO
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N°             , DE 2023.

(Dos Srs.  Fred  Costa e Delegado Bruno Lima)

Proíbe  a   investidura  em  cargos  ou

empregos     públicos     de     pessoas

condenadas    por    maus-tratos    aos

animais,  pelo prazo de  10 anos.

0 Congresso Nacional decreta:

Art.   1°  Esta  Lei  proíbe  a  investidura,   em  cargos  ou  empregos  públicos,   de

pessoas  condenadas  por maus-tratos  aos animais,  com  base  na  Lei  n° 9.605,

de  12 de fevereiro de  1998.

Art.  2°  A  Lei  n°  9.605,  de  12  de  fevereiro  de  1998,  passa  a  vigorar  com  a

seguinte alteração:

``Art.  32

§1°-8 A condenação  por qualquer dos atos descritos  neste artigo

impede  a  investidura  em  cargos  públicos  ou  empregos  públicos,

da  administração  pública  direta  e  indireta,  pelo  prazo de  10  anos,

a contar da data da cessação do cumprimento da pena.

''

(NR)

Art. 3° Esta Lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação.



CÂMARA DOS DEPUTADOS

JUSTIFICAÇÃO

0   ambiente   regulatório   em   face   da   proteção   dos   animais   avançou

consideravelmente nos últimos anos.  lsso demonstra que a construção de uma

sociedade  moderna   passa,   inevitavelmente,   por  um  caminho  de  respeito  e

proteção a fauna e flora que compõe o ecossistema nacional.

Não  obstante,   o  artigo  24  da  Constituição   Federal  envolve  todos  os

entes da federação nesse debate. Conferindo,  em seu inciso Vl, a competência

legislativa   concorrente   da   União,   dos   Estados,   do   Distrito   Federa]   e   dos

Municípios-, a proteção do meio ambiente, incluindo-se florestas e fauna.

Nesse   sentido,   atendendo   ao   anseio   dos   defensores   animais,   foi

aprovada  Lei  n°  14.064,  de  2020,  que  enrijeceu  as  penas  para  aqueles  que

cometem  crimes  contra  os  animais,  elevando  as  penas  máximas  de  1   (um)

para  5  (cinco)  anos,  e  reclusão.  0  tipo  penal  em  questão  define  como  crime
"abuso,    maus-tratos,    ferir   ou    mutilar    animais    silvestres,    domésticos    ou

domesticados, nativos ou exóticos".

0   estado   do   Acre,   por  sua   vez,   utilizando-se   de   sua   competência

constitucional  legiferante  e  na  vanguarda  da  luta  em  proteção  aos  animais,

aperfeiçoou  a  norma  federal,  no  sentido  de  proibir,  no  estado,  o  exerci'cio  de

cargo,  emprego  ou função pública,  por pessoa  condenada  com  base  na  lei  de

maus-tratos.t  Assim  surgiu  a  iniciativa  de  ampliar  esse  impedimento  para  os

órgãos da administração pública, direta e indireta, da união.

Em  que  pese  as  inovações  construi'das  na  última  legislatura,   alguns

desafortunados  insistem  em  cometer esse tipo de violência.  Em  última análise,

demonstra-se   incompatível   com   o   Estado   Democrático   de   Direito   permitir

àqueles que  insistem  em  contrariar o disposto em  nosso ordenamento juri'dico

assumir função pública,  contrariando também o texto constitucional.

í Disponível em : https://g1.globo.com/ac/acre/noticia/2022/05/12/lei-que-proibe-condenados-por-

maus-tratos-contra-animais-de-ocupar-cargos-publicos-ja-esta-valendo-no-ac.ghtml
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Cámara Mun,'cjpa'
de Jacare\í_O-a--g'} í-db- Pelo  exposto,  e  calçado  na  boa  experiência  observada  no  eminente

estado  da  federação,  espera  o  autor  a  tramitação  regimental  e  o  apoio  dos

nobres colegas na aprovação do Projeto de Lei,  que atende aos pressupostos

de constitucionalidade, juridicidade e técnica  legislativa.

Sala das sessões em,            de fevereiro de 2023.

Deputado Federal FRED COSTA

PatriotaiMG

Deputado Federal Delegado Bruno Lima

Progressistas-SP
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Projeto de Lei
(Do Sr. Fred Costa)
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c'e Jacareiiiiii-"

Proíbe  a  investidura  em  cargos

ou   empregos   públicos   de   pessoas

condenadas  por maus-tratos  aos  animais,

pelo prazo de 10 anos.

Assinaram eletronicamente o documento CD236746689800, nesta ordem:

1   Dep. Fred Costa (PATRIOTA/MG)

2   Dep. Delegado Bruno Lima (PP/SP)
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